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PESQUISAS TECNICAS






RELATÓRIO DE PESQUISA DE OPINIÃO PÚBLICA

VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER

30/06 e 01/07/2004
Esta pesquisa foi realizada pela Perfil Pesquisas Técnicas, em parceria com o Diário de Natal e a Universidade Potiguar, nos dias 30 de junho e 01 de julho de 2004, no Município de Natal.

Nela não foram investigadas as causas nem as conseqüências da violência contra a mulher, que são assuntos muito complexos para o âmbito deste estudo. Procurou-se apenas aferir a existência de discriminação e agressão contra as mulheres natalenses, verificando também a existência ou não de interfaces destes problemas com algumas variáveis.




01 – Objetivos




Os objetivos propostos foram conhecer a incidência de atos de agressão contra as mulheres natalenses, bem como a existência de discriminação funcional e racial, além de procurar levantar o grau de conhecimento e a demanda dos órgãos de defesa dos direitos da mulher.




02 - Metodologia




Foi utilizado o método quantitativo de pesquisa, através da realização de entrevistas pessoais, com a aplicação de questionários estruturados e padronizados, junto a uma amostra representativa da população pesquisada. 




02.1 - Plano amostral
a) Público pesquisado: pessoas do sexo feminino, maiores de 12 (doze) anos, residentes e domiciliadas no município de Natal;

b) Tipo de amostra: amostra aleatória simples, distribuída proporcionalmente à densidade populacional das áreas pesquisadas;

c) Tamanho da amostra: foram realizadas 601 (seiscentas e uma) entrevistas;

d) Área física de realização da pesquisa: a pesquisa foi realizada no Município de Natal, subdividido em quatro Regiões Administrativas a saber: Norte, Sul, Leste e Oeste;

e) Margem de erro e intervalo de confiança: calculou-se uma margem de erro em torno de 4,5% com um intervalo de confiança de 95,5%.




02.2 – Distribuição da Amostra no Universo

 
 
A amostra calculada foi distribuída proporcionalmente à população residente por Região Administrativa, de acordo com dados do Censo Demográfico- 2000, do IBGE. 




A distribuição da amostra foi executada obedecendo três etapas:

a) Sorteio dos bairros dentro das Regiões Administrativas;

b) Escolha das quadras dentro dos bairros;

c) Seleção dos domicílios com razão igual a 3.




02.3 – Sistema Interno de Controle e Verificação dos Dados


 
 
Para a realização da pesquisa foi utilizada uma equipe com 04 (quatro) entrevistadores e um coordenador, devidamente treinados para este tipo de trabalho. Durante o trabalho de campo, os questionários foram submetidos a um acompanhamento que consiste na checagem de cerca de 10,00% dos questionários aplicados individualmente pelos entrevistadores, para verificação das respostas e da adequação dos entrevistados aos parâmetros amostrais.




02.4 – Instrumento de Coleta de Dados

A coleta de dados foi realizada através da aplicação pessoal e individual nos domicílios, de um questionário estruturado e padronizado, constando de 20 (vinte) questões fechadas e semifechadas. O questionário permitiu a pré-codificação da maioria das questões, sendo o restante codificado no escritório.

Na construção do questionário foi fundamental a colaboração dos participantes da pareceria, contribuindo com criticas e sugestões. O modelo do questionário encontra-se anexo, no quadro resumo da pesquisa.

03 – Análise dos Dados

03.1 –Perfil dos Entrevistados

Mais da metade das mulheres entrevistadas, 52,75%, não tinham instrução formal ou haviam cursado no máximo o 1° Grau completo. Entre as mulheres de cor negra foi encontrado, proporcionalmente, um percentual ainda mais elevado, 74,42% tinham instrução a este nível, enquanto menos da metade das mulheres brancas entrevistadas, 43,68%, apresentaram o mesmo nível de instrução citado. Por outro lado, entre as mulheres entrevistadas que têm curso superior completo ou incompleto, 77,55% são brancas e nenhuma é negra. (Tabela 01).

Analisando-se a faixa de renda individual das entrevistadas na Tabela 02, em função da área onde residem, nota-se que nas Regiões Administrativas Norte e Oeste as mulheres apresentam, proporcionalmente, rendas individuais mais baixas. Enquanto 90,78% das mulheres da Zona Norte, e 89,72% das mulheres da Zona Oeste têm renda de no máximo R$ 480,00, nas Regiões Administrativas Leste e Sul as mulheres nesta faixa de renda, somam 78,54% e 80,32%  respectivamente.

Predominaram entre as entrevistadas mulheres casadas, e com idades situadas na faixa etária de 31 a 40 anos sendo que, mais da metade das entrevistadas, 55,39%, tinham mais de 30 anos (Tabela 03). Nota-se também que, apenas entre as mulheres que são desquitadas/divorciadas, ou separadas, é que a maioria exerce algum trabalho remunerado. Entre as demais a maior parte não exerce trabalho remunerado.

Mais de um quarto das mulheres que exercem trabalho remunerado, 26,02%, trabalham com carteira assinada. Entretanto, a grande maioria das mulheres que trabalham, o fazem em casa ou externamente, sem terem a sua situação trabalhista legalizada pela assinatura da carteira de trabalho. A maioria absoluta das que têm carteira assinada, 71,41%, são mulheres com 2° Grau completo ou curso Superior completo. Parece existir também uma correlação entre a cor das  entrevistadas e o tipo de vínculo empregatício. Assim sendo, entre as mulheres brancas que trabalham, a maior parte tem carteira assinada, enquanto entre as negras, a maioria trabalha em casa ou faz biscate externo (Tabelas 05 e 06).

03.2 – Discriminação Funcional e Racial

Apesar da maioria absoluta das mulheres natalenses entrevistadas, não sentirem que haja discriminação do sexo feminino ao procurar emprego (88,35%), uma parcela significativa de 11,65%, referiu a existência de discriminação funcional.  Esta parcela é proporcionalmente maior entre as mulheres de cor negra, onde chega a 17,00%, e entre as que moram na Zona Norte, atingindo 15,05% (Tabelas 07 e 08).

Projetando-se o percentual geral de mulheres que se sentiram discriminadas ao procurarem emprego, sobre a população feminina natalense na faixa etária entre 18 a 60 anos, que é a faixa de idade economicamente ativa, teremos aproximadamente 23.716 (vinte e três mil setecentos e dezesseis) mulheres.

A discriminação em relação à cor foi pouco referida entre as entrevistadas. Um percentual de 07,65% afirmaram sentirem-se discriminadas pela cor. Mais uma vez este percentual foi proporcionalmente maior entre as mulheres da cor negra, atingindo 27,62% destas, enquanto entre as pardas foi de 10,45% (Tabelas 09 e 10).

Procurou-se também verificar se o fato de ser mulher provocava algum tipo de dificuldade para as entrevistadas. De modo geral 81,70% consideram que não existem dificuldades provocadas pelo gênero. Entre as dificuldades citadas, destacaram-se a “dificuldade de arranjar emprego”, a discriminação de modo geral e, mais especificamente, para a prática de esportes. 

Nas Tabelas 11 e 12 vemos que os dois tipos de dificuldades acima citados, predominaram em praticamente todas as áreas, cores e níveis de instrução das entrevistadas. Porém, o fato de “ser só” e “sair só”, foi também bastante referido, chegando a ser o mais citado na Zona Sul de Natal e entre as mulheres com 1° Grau completo.

03.3 – Grau de Conhecimento das Leis e dos Órgãos de Defesa dos Direitos da Mulher.

As mulheres natalenses em sua maioria absoluta, 91,68%, têm conhecimento da existência de leis específicas para a defesa dos seus direitos. Os órgãos que defendem os direitos das mulheres também são conhecidos por 82,03% das entrevistadas.

Os órgãos de defesa da mulher mais conhecidos são a Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher, conhecida por 71,05% das entrevistadas, e o S.O.S. Mulher, citado por 21,30% das mulheres.

As Tabelas 13 a 15 mostram o grau de conhecimento das leis e dos órgãos de defesa da mulher, demonstrando que em todas as áreas, entre as mulheres de todas as cores e níveis de instrução, a Delegacia da Mulher é o órgão mais conhecido.

03.4 – Demanda de Órgãos de Defesa dos Direitos da Mulher

Quando foi perguntado se a entrevistada conhecia alguém que havia necessitado utilizar os serviços da Delegacia da Mulher, a maioria respondeu que “não”, (64,23%).

Porém 35,77% das entrevistadas, conhecem alguém que já procurou a Delegacia, significando que, projetando-se este percentual sobre o universo das mulheres natalenses de 18 anos e mais, teríamos aproximadamente 76 mil mulheres que procuraram a Delegacia (Tabela 16).

Entretanto, quando a pergunta foi dirigida à própria entrevistada, procurando saber se a mesma já necessitou da ajuda da Delegacia ou de outros órgãos de defesa da mulher, aumentou significativamente, em mais de vinte pontos percentuais, o percentual das que declararam que nunca precisaram recorrer a nenhum órgão. Entre as que responderam afirmativamente, 08,49% procuraram a Delegacia, 04,99% precisaram mas não procuraram a delegacia, e menos de 1% procuraram outros órgãos. No total isto significa que 14,14% das mulheres entrevistadas, procuraram ou tiveram necessidade de procurar órgãos de defesa dos direitos da mulher, ou seja aproximadamente 30 mil natalenses (projetando-se sobre o universo passível de atendimento na Delegacia).

Analisando-se as Tabelas 17 a 22, que relacionam a necessidade que as mulheres natalenses tiveram de procurar órgãos de defesa dos seus direitos, às variáveis cor, área de residência, nível de instrução e faixas etária e de renda individual, não ficou evidente nenhuma correlação significativa com as mesmas. No caso específico do Estado Civil das entrevistadas (Tabela 21), notou-se que um percentual proporcionalmente mais elevado, procura órgãos de defesa da mulher, entre as mulheres desquitadas/divorciadas (50%).

03.5 – Tipos de Agressões Sofridas pelas Natalenses e Tipos de Agressores

Foi apresentada uma relação contendo os tipos de crimes que são passíveis de atendimento nas Delegacias de Atendimento à Mulher que são os seguintes:

- Lesão Corporal


- Assédio Sexual

- Ameaça



- Importunação Ofensiva ao Pudor

- Tentativa de Homicídio

- Seqüestro

- Homicídio



- Cárcere Privado

- Estupro



- Constrangimento Ilegal

- Atentado Violento ao Pudor
- Vias de Fato

Os conceitos destes tipos de crime foram retirados da Cartilha do Bem-Estar da Mulher, editada pelo Governo do Estado, através da Coordenadoria de Defesa dos Direitos da Mulher e das Minorias. A questão foi colocada comportando múltiplas opções de resposta, motivo pelo qual as Tabelas excedem 100%.

Como pode ser visto nas Tabelas 23 e 24, o percentual das mulheres que declararam que nunca sofreram agressões foi muito elevado 86,52%. Das agressões sofridas e declaradas, destacaram-se as “lesões corporais”, com 07,82%, e as “ameaças”, com 07,15%.

Mais uma vez foi encontrado um percentual proporcionalmente mais elevado de agressões, entre as mulheres desquitadas/divorciadas, onde as agredidas chegam a somar 66,60% do total da categoria (Tabela 23).

Entre os agressores, destacaram-se os maridos, que são responsáveis pelo equivalente a 39,46% das agressões sofridas pelas mulheres, e os ex-maridos, que agrediram, proporcionalmente, 19,73% das mulheres. Vale destacar que “outros parentes”,agrediram proporcionalmente mais as mulheres que os próprios “companheiros”, como pode ser visto na Tabela 25.

Finalizando nota-se que, apesar de 77,54% das entrevistadas acreditarem que a violência contra a mulher tende a crescer em Natal, menos de 10% das mulheres natalenses temem ser agredidas pelos parceiros, mas a maioria absoluta das que porventura venham a ser agredidas, declararam-se dispostas a procurar o apoio da Delegacia de Defesa da Mulher (Gráficos – Crescimento da Violência e Temor de Agressão e Tabela 26).
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